
C # 
; r 	k 

Governo não mudara 
rumos ,  

Rio — O secretário-executivo 
do Ministério da Fazenda, Pedro 
Parente, disse ontem que o gover-
no não tomará nenhuma medida 
adicional para ajustar a econo-
mia. "Os dados que temos não 
nos autorizam, nem sugerem, 
qualquer mudança na. política", 
afirmou Parente. 

Mesmo questionado sobre as 
possíveis pressões decorrentes 
dos déficits na balança comercial, 
ele respondeu que o governo 
"não pode mudar a política por 
causa de problemas de curto pra-
zo." Quanto às taxas de juros, ele 
disse que a redução decorrerá dos 
resultados da política macroeco-
nômica e da redução física do ta-
manho do governo. 

"Não cabe ao governo criar me-
didas artificiais para reduzi-lo", 
disse. O secretário participou on-
tem de um almoço promovido pe-
lo Instituto Brasileiro de Executi-
vos Financeiros (Ibef). 

Segundo Parente, o governo 
federal já tomou providências 
para reduzir o déficit público fe-
deral e as medidas que precisam 
ser tomadas daqui por diante ca-
bem aos estados e municípios. 
Ele citou como exemplo a redu-
ção da folha de pagamentos do 
governo federal, que foi reduzida 
de R$ 3,1 bilhões ao mês para R$ 
2,9 bilhões. 

"A terapia não inclui nenhuma 
medida no lado da receita, só do 
lado da despesa, que é basica-

; mente via privatização e ajuste 
dos estados", disse. E deu um re-
cado aos empresários presentes: 
"Não vamos abrir mão do ajuste." 

( DESPESAS 
- Segundo ele, a meta do governo 

para 1997 é limitar as despesas de 
forma que elas atinjam 20% do 
Produto Interno Bruto (PIB). Des-
se percentual, a expectativa é de 
que 25% sejam gastos com pes-
soal, 25% com benefícios pagos 
pela Previdência e 25% em trans-
ferências constitucionais para es-
tados e municípios. 

Outros 10% a 12% serão desti-
nados ao pagamento de juros e o 
restante deverá ser gasto com 
despesas de custeio e investi-
mentos. Entre as metas macroe-
conômicas do governo para o 
próximo ano ele enumerou o 
crescimento "mínimo" de 4% da 
economia; a manutenção da in-
flação entre 9% e 10% no ano; o 
superávit primário de 1,5% do 
PIB. Parente não quis estimar o 
percentual do déficit operacional 
(que inclui o pagamento dos ju-
ros da dívida) alegando que "com 
relação a juros, o governo não 
tem como ter metas." 

O secretário explicou ainda que 
resta pouco a ser feito para redu-
zir as despesas no âmbito do go-
verno federal, ao contrário dos es-
tados, que aumentaram em 0,6% 
o déficit primário entre 1995 e 
1996, quando houve também um 
descontrole dos gastos. 

A receita para o problema, de 
acordo com Parente, está sendo 
negociada levando em conta três 
objetivos:a reestruturação finan-
ceira da dívida mobiliária esta-
dual; a cobrança do ajuste fiscal; e 
a indução para o início dos pro-
gramas de privatização das em-
presas estaduais. "Com relação 
aos estados, posso resumir a -
questão em três palavras: privati‘ 
zação, privatização, privatiza 
ção", frisou. 


